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RCf] PREGÀO ELETRÔNICO N' 039/2023

INOVE CIjRSOS E TR.UII'IAMENTOS ASSESSORIA LTDA, inscrita no CNPJ n.

41 .011.A71/0001-74. com scdc na PROJETADA 0l AND.AR TERREô na cidade de

PROJI.ITADA 0l ANDAR Tl.lRRI.lO- N'65 - AEROPORTO SAI.A 02- CEP n'65300970.

vem interpor o presentc

RECURSO ADMINISTRATIVO

cm face do IIABILITAÇÀ0 da cmpÍcsa MR CONSULTORIA E CONSTRUCÕES

tIDl!, o que laz pelas razões que passa a expor.

DA TEMPESTIVIDADE

Co sidcrando que a aplicaçào da Lci 8.666/9-1 ao presentc certamci

conformc expressamenle indicâdo no edital. bem como o disposlo no Art. l9l dâ Nova Lei

de Licitaçôes, o prazos e proccdimentos prcÍistos pela Lci 8.66693 devem ser âplicados ao

presentc ccÍtame, espcciâlmento no qu€ sc relcre aos prazos proccssuais.

Dessa forma, tendo em vista quc nos lerÍnos do inciso XVII do aí. 4" da Lei

10.520/2002, cabe recurso âdminisüativo no prazo de 3 (três) dias da decisão que ocorrcu

cm 27 n 1 i2023 .

Conlbme consiÉrnado na ALâ da sessâo do pregão reâlizada em 22,11/2023, a

cmpresa recorÍcnte manifcstou intcnção do rccuÍso em face da ilcgalidade na dccisâo que

MR CONSULTORIA E CONSTRUçÔES LTDA. o que deve scr rcvisto pclos scgurnte\



Derilonstrâda, portanto, a tempestividade do preserlle recurso.

DA NECISSÁRIA INABILITAÇÃO DÀ f,MPRESA MR CONSULTORIA

CONSTRUÇÔES LTDÂ

Pclo princípio do vínculo ao instÍumsnto convocatôrio, todos os licitántes

devem cumprir rigorosamente ÍLs Íegras pÍevistÍs no edital, de forma que não há

discricionariedade do PregoeiÍo em admitir a sua nâo obsewância.

No prescnte caso, refcrida cmpresâ não atcDdeu as regras entabulâdâs

instrumento convocatório ao apresentar documentação irregular e incompletâ, vejamos'

o cdiril previu claranrente qucl

7.3. Scú dcsclassilicada a propostâ ou o lânce vencedor, apresentar

preço final superior ao preço máximo tlxado (Âcórdão n"

1455/20i8 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço

manifcstâmenle inexequivel. ?.3.1 Con§idera-se inexcquivel a

pÍoposta que apreseÍrte preços global ô't unilários simbólicos.

irrisórios ou dc valor zero, incompativeis com os preços dos

insumoi e salá os de mercado, acrescidos dos respeclivos encargos.

ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido

limites minimos, excelo quando se refedrem â materiais e

instalações de propriedade do própÍio licitânte, para os quâis cle

renuncie a parcela ou à Iolalidade da remuneração.

Ocorrc que a emprcsa apÍesentou apcnas os valoÍcs indicados dc Í'orma

generica.
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TRÂNSLADO, CONTBAIÂCÃg. Alcm rlisso, nào lôi inlbrmadoi l) CIOMPOSIÇÀU

DIT RLMLDIERAÇÀO (SALÁRIO, ADICÍONAIS, HORAS EXTRAS); 2) BENEFICIOS

MENSATS E DIÁRIOS, 3) INSUMOS INDIRTTOS (IJNIFORMES' MATERIAIS,

EQUIPAMENTOS. MÁQUTN,IS)I A) ENCARGOS SOCTAIS E TRABALHISTAS (INSS,



1-íoccsso
,r,- ^.

I3" SALÁRIO, FÉRIAS, ETC.) 5) CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO.

Tal documcnto NÀo ó hábil para

CUSIO erigida pelo editâ1. dc lÜrma que nJu

comprovar s COMPOSIÇÂO DE

atcnde os objetivos traçados pclâ

Adminislrâção Pública. Vcja quc

ALÉ}'{ DE SER RASA, IMPR.ECISÂ E IMPERIOSAI

" 
gúlqlã G1ó 'rtlã q'r wüu a sugr

Portanto, se ftitta de incquivoco dcscumprimcnto aos termos do cdital

devendo culminar conr a suâ IN.ABILIT.{ÇÃO, couforme pÍeccdcnles sohre o tema:

A(JRAVO IJ!] INSl RUMT"N'I'O. MANI)At)O DF, SE(;URANÇ4.

LICITAÇÀO. INABÍLITAÇÃO. RTQUISITOS DO EDITAL,

INOI]SERVÁNCIA, PRINCiPIO DA VINCULAÇÀO AO ATO

CONVOCATÔRIO. 1. O cditât ó â lei inteÍnâ do Proccdimento

licitatóío, não pode ser dc§cumprido pela Administração € delic

ser observàdo por todos os licitântes, prrâ qu€ concorram êm

PREGÁO ELÉTRÔNICO 039,2023 PREFEITURÁ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDÂRE . MA

PLANTLHA DE COMPOSIÇÃO OE CUSÍOS

EI'PRESA: MR CONSULTORR E CONSTRUÇÓES LTOA

CNPJ: 30.701.185/000í-22 FONE:63 99105 7084 EMAIL: mrcoDsullma Íne@hotmarl com

ENDERIçG RU LUU GOIiZAG.A, 23& CENTRO. CEP: 7.919m PAI-MEIRá5 DO TOCANTIN§ - TO

LOTE 06

tTEti/ DE§CR'çÁO o()§ §ERVçOS uNrú cTo lLR UNII
VÂLORDO

BDI
cusl o

ÍOT L. BOI

1 Artesanato H RS ft,m Rt 300,00 Ils 68,m Rtl !1zm E§ 24.77<r-00

Aplrcador de RevestirneÍrta
H 160 RS 30,m R5 200,ü] R$ 45,00 R§ 275.0 Ê§ 4{.0m,s

3 CoÍlê e Costura H Rl $.00 Rt 19200 n5 {{m RS 266.& Rr 15.9(t m

Râoõbgê.n dê Gârrafa PET ê H e0 RS 36,00 Rt 185,00 R5 {r,00 RS 266,{A R$ 23.9{{,00

5 TopEna (Deiqn UÍbanístlco ) H ia0 R$ 35,00 R$ 1E0,00 RS 4ó,m R5 261,00 Rt 15.6{0,!0

6 ,nfoÍmátrca Bàslc8 H ôl R§ {.t,m R§ 3m_m RS 6a.m RS .112.m R5 24.72§,m

I'ALOR TOIAL m l49.qr,m

VALOE TOTAL IlR D(IENÍ} CINTO E QUARENIÀ E NOVE MIL REAIS
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igualdâde de condiçôes. 2. In casu, a paíe agravíDtc, para a

coÍÍprovaçào da capacidadc tccnica-operacional. aprcscntou

atcstàdos (fls. 2161220) cm Iomc da cmpresâ ** com quantitativos

insuficicnlcs. bcm como alcskdos em nomc da cmprcsa r*, não

pâíicipante do consórcio rccorrcntc, o qual é constituido apcnas

pelâs emprcsas ***. 3. O descumprimento das clíusulas

coDslântes no edital condu? à inabilitâçâo da liciÍante, pois, do

contrário, êstâr-se-iâm âfrontrndo os principios ôorieadorcs ds

licitâção, cxpressos no ârt. 3" dà Lei t.666 /93. AGRAVO DE

INSTRTJMENTO DESPROVIDO. (Aeravo de Instrumento N'

70077112092, Segunda Câmara Civel, Tribunal de Justiça do RS,

Relator: Joâo Bârcclos dc Souza Junior, Julgâdo em 2910&:018).

AI]MINISTRÂTIVO. LICITÀÇÀO- PREGÃO ELETKÔNICO,

AJUSTE DE PLANILHA. REDUÇÀO DO PREÇO OFERTADO

NO ll EM. NULIDADf,I. CARACTERIZADA. I. O edital faz lei

entre as panes c vincula a AdmiDistração, mostrando-se

inadmissivcl modilic.rçio das condiÇõcs pré-cíabclecidas no curso

da licitaçâo.2. De acordo com o an. 3' da Lci n' 8.66693, a

licitação dcstina-sc garantir a obscÍvância do principio

constitucional da isonômia, a seleção da proposta mais vantajosa

para a administração. Da mcsma forma, disciplina o prcgâo revisto

na Lei n" 10.520/2002, modalidade de licitação, em relação a quâl

sc aplicam subsidiâriâmontc as disposições dâ Lei n'lt.666/93. Não

bâstâ. pois. obtcr-se â proposta mais vantsjosâ parr a

ldministração, devendo-se, na verdâde, gâÍântir â €Íetiva

igualdade de condições cÍltrr os licitant€s € o Í€sp€ito às d€mais

í€grâs e principios juridicos, em €special àquel€s que orientam

as !çõcs da Administrsção.3. 
^ 

alteração das cotaçôes de itens

individuais ern pregào oletrôüico visando o âiuste do vâloÍ total

conllgura condulâ inaceilável em pÍegões cujo o valor glohal é

formado pelos la:rccs individuais dc cada itcrn, pois confere

vanlage» indevidit do licitânte que lrâbalhâ os lances de todos os

itcns scm a prcssão dos concorÍcntos (scjâ poÍ ostarcm rnuito acima
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ou muito abaixo do prcço de mercado) e implica em dcsvantagcm

pârâ as outrâs licitant€s. frstmndo os principios nortcadorcs das

licitações públicas, além de aumentar o risco dc ocorrênciâ de jogo

de planilha.4. (...XTRfj4, .AC 5M9tt2-45.201'1.4.04.7100.

Re|atoT(a): LUiS AIBERTO D,ÀZEVEDO AURVALLE,

QUARTA TURMA, Julgado em: l9l09r2018. Publicado cm:

21i09/2018)

Aíinal. se a cmprcsa nào concordasse com a exigência editalícia, cabena a

ela realizff a impugnaçâo ao edital previamente. Não o fazendo e concordando com as

drrposiçôcs d.r cdital. dcvc sc vincular a ele:

AGRAVO IJE INSTRUMENTO. DIRI]ITo

ÂDMINISTRATIVO,LICITAÇÀO, EST^CION^MIiNTO

ROTATIVO. INDICES UTILIZADOS NA PROPOSTA QUE

DII'IRDM DO EDITAL, VINCI,'LAçÀO AO TNSTRUMENTO

CONVOCATóRIO. Hâ\,endo a empr€sa apresentâdo taxa de

ocupaçào diversa do edital co]1r'ocatório. afigura-se coreta a

decisào administmtiva que inabilitou a agmvante no certame.

lntcligônciâ dos aús. 4l e 44 da Lei n' 1i.666 /93. Entendendo

possível maiores taxas de ocupação, deveria a paíe ter atÍcado

o cditâl de licitâção, e Dão âpresentâi proposta em desrcordo

com â previsão nele coÍtidâ, e âo qual e§tavâ vinculsdâ.

Precedentes desta Coíe. AGRAVO DE INSTRUMENTO

DESPROVIDO. (Agravo delnstrumentoN' ?0076602291. Vigesima

Primcira Cânrara Cível. Tribunal de Justiça do RS, Rolâtor: Marcclo

Bândeira Pereira. Julgado em 09/0512018).

Motivo quc devc culminar cm suâ imcdiata inabilitaÇão.

DA EXF,QUIBII,IDADE DOS PREÇOS

^ 
Nova Lei de Licitações previu dentre seus objetivos o de vedar a

coniÍataçào dc pr(ços irrexcquivci.. i, r c'Üis:
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O processo licitatório lem por objeti\osi

í... )

II,

III - evitar contrâtâções com sobrepreço ou com preços

mânifestrmente ine:reqüivcis e supcrfaturamcnto n! oxecuçâo

dos contmtosi

(...)

A letra da lci tcin por finalidadc cvrtâr â con[atação do emprcsas que nào

lenham condiçôes de honrar o preço proposto.

Dessâ forma, a Lci n' 14.133/21 prcviu a obrigatoíedade de se dcsclassificar

preços inexequiveis:

AÍ. 59. Serào desclâssillcadas as propostas que:

(...)III - âpresentarem preços inexequiveis ou pêrmânecereÍl

àcimâ do orçâmcnto €stimâdo pârâ â contÍâtxçâo;

Àssim, considemndo quc o valor orçado Íoi de 8§--B§ l2aó99J9 c a

proposta foi de RS 149.000.00. resta evidcnle a inexequibilidade. culmi.ando, pofianto,

com a imediata desclassifrcação.

Diânle dos fâtos acima detalhados, essa douta comissão de licilações de\ êrá

revcr o âto de cla-ssi{icação das proposras. A cmpresa dcverá ser desclassificada poÍ

descumprir o item do Editâ|, deixando de apreseotâr â documentaçào completa, exigida

pam apresentação de Proposta de preços c por ofertâr pÍcço inexequivel, dcscumprindo o

Edital e o disposto no art. 48 da lei I3.666/93.

Ab iúirrc. Já dccidiu o TJM(ii EMENTA:

- O objetivo da verificaçâo de que os pÍeços unitários sào

exequivcis é asseguraÍ à Administração a auséncia de probl€mâ§

flrfuros que podcm seÍ âprescDtados pela empresa, como pedido de

r-eequilibrio finâncciro, inexccução ou baixa qualidâdo de sewigos.
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A preocupaçâo básica é evitar a oonstataçâo de prcços acima dos

parâmetros dc mcrcado, ou entào, a dc preÇos inicialmcntc

vantajosos, mas que, pelâ distribuição de seus valorcs uniúrius, se

convenem em pÍcjuízo dâ AdministÍaçào no decorrcÍ dos aditi\os. -

Não havendo prática de ato ilegal c lesivo ao pahimônio público,

improcedentc a dccrctaÇâo dô nulidadc do certame Iicitâtório.

(TJMG - Rccxame Necessário-Cv 1.0035.02.012251-7/001.

Relâtor(â): Dcs.(a) Vanessa Vcrdolim Hudson Andrade. I'
CÂMARÁ CÍVEL, julgamento eÍn 22/10/2013. publicaçâo da

súmula em 3l/10/2013)

ISTO POSTO, diantc da plcna comprovâçâo dc atcndimento âo edital,

REQUER. o rccebimento do prescntc rccurso. em s€u efeito susoensivo:

Ao final, julgar tolalmcnte proced€nte o prêsente recurso, para fins de

rever a decisâo de HABILITAÇÃO, declaúndo a [ulidade d( todos os atos prsticâdos s

partir dâ declârâçâo de HABILÍTAÇÃO com imediata IN-ABILITAÇÃO DA

EMPRESÀ EM QUESTÃO.

Nâo aherando u dccisão, @
Âutoridâde Suoerior Dârâ oue seiI reâpr€ciâdo.

Ncstes temlos, pcdc c csperu deferimcnlo.

INOvE CURSOS TREI\A\íf,NTOS ÁSSESSORIA T,TDT

c\PJ \".17.01 l.ll?l/rlitor-7.t. I.E. \' t2.1i02591-3

JAYR'I'ON NOI,I]TO DE MACTDO

cPt N" 034.í57.06!01

o^B IIC \" 206007

Administrâdor/Proprietário

INOVE CURSOS

TREINAMENTOS

ASSESSORIA

LTDA:4701187100
0174

Assinado de foÍma digital
por INOVE CURSOS

TREINAÀ4ENTOS

ASSESSORIA

LTDA:47011871000174
Dâdos:2023.11.27
16:57:45 {3'00'


